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MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO
Ministério do Trabalho e Emprego
Secretaria-Executiva

 
PROCESSO SEI Nº 19958.100438/2023-19

 

CONTRATO Nº 10/2023

 

 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 10/2023, QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINITÉRIO DO TRABALHO E
EMPREGO E A EMPRESA BIG CHAVES COMÉRCIO E SERVIÇOS CHAVES,
CARIMBOS E SISTEMA DE SEGURANÇA.
 

A União, por intermédio do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco "F", Zona Cívico-Administrativa, na
cidade de Brasília/DF, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 23.612.685/0006-37, neste ato representado pelo Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho e Emprego, o
Sr. FRANCISCO MACENA DA SILVA, matrícula SIAPE: 3321161, nomeado pelo Decreto s/nº, de 11/01/2023, publicado no DOU de 01/01/2023, Seção 2, Edição Extra
"A", consoante subdelegação constante do artigo 4º, da Portaria/MTE nº 635, de 16 de março de 2023, publicado na Seção 1, Edição Extra A, do DOU, de 16 de
março de 2023 e pelo Diretor do Departamento de Administração, Finanças e Contabilidade, o Sr. ROGÉRIO XAVIER ROCHA, matrícula SIAPE nº 1052112, nomeado
pela Portaria nº 1.372, publicada no DOU de 30/01/2023, Seção 2, e consoante o estabelecido no § 2º do art. 4º da Portaria/MTE nº 635, de 16 de março de 2023,
doravante denominada CONTRATANTE e a BIG CHAVES COMERCIO E SERVIÇOS CHAVES, CARIMBOS E SISTEMA DE SEGURAÇA LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o nº
24.928.103/0001-84, sediada na C 12 – Bloco M – Loja 16 Taguatinga – DF - CEP 72.010-120, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.
CARLOS CESAR VIEIRA, CPF nº XXX.618.941-XX, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 19958.100438/2023-19 e em observância às
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº
10.024, de 20 de setembro de 2019 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 08/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços contínuos, sob demanda, de chaveiro com fornecimento
de todo material e mão de obra necessários à execução dos serviços para atender as unidades do Ministério do Trabalho e Emprego e do Ministério da Previdência
Social no Distrito Federal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 07/2023 (​​​​0105449), identificado no preâmbulo e à proposta vencedora
(0105505), independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:
 

ITEM Descrição/Especificação CATSER Unidade de Medida

01
Prestação de serviços contínuos, sob demanda, de chaveiro com fornecimento de todo material e mão de obra
necessários à execução dos serviços para atender as unidades do Ministério do Trabalho e Emprego e do Ministério
da Previdência Social no Distrito Federal.

5326 Unidade

 
1.4. Os serviços a serem executados, sob demanda, estão detalhados na tabela abaixo, com seus respectivos valores unitários de referência.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data da assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1.

3.2. O valor total da contratação é de R$ 148.895,00 (cento e quarenta e oito mil oitocentos e noventa e cinco reais), conforme descrição:

SUBITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO Q

1.1 Abertura de Cadeado

1.2 Abertura de Cofre Digital com Senha Mestre

1.3 Abertura de Fechadura de Gaveteiro

1.4 Abertura de Fechadura de Porta Armário

1.5 Abertura de Fechadura Simples de Porta

1.6 Abertura de Fechadura Tetra

1.7 Abertura de Porta de Veículo Automotor

1.8 Conserto de Cofre Digital com Senha Mestra, com fornecimento de peça se for necessário
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1.9 Conserto de Fechadura de Cofre Mecânico, com fornecimento de peça se for necessário

1.10 Conserto de Fechadura de gaveteiro com Fornecimento de peça se for necessário

1.11 Conserto de Fechadura de Porta de Armário com Fornecimento de peça se for necessário

1.12 Substituição do sistema de tranca de fechaduras de armários, gavetas de mesa, estantes escaninhos, arquivos, racks e móveis em geral, caso necessário.

1.13 Conserto de Fechadura de Porta com Fornecimento de peça se for necessário

1.14 Conserto de Fechadura de Tetra com Fornecimento de peça se for necessário

1.15 Cópia de Chave Codificada de Veículo Automotor

1.16 Cópia de Chave de Cofre Mecânico

1.17 Cópia de Chave do Tipo Tetra

1.18 Cópia de Chave Simples

1.19 Extração de Chave Quebrada

1.20 Fornecimento com instalação de Fechadura de Armário

1.21 Fornecimento com instalação de Fechadura de Gaveteiro

1.22 Fornecimento com instalação de Fechadura Tetra

1.23 Fornecimento com instalação de Sistema Completo de Tranca Eletrônica para Porta com controle remoto

1.24 Fornecimento e instalação de fecho elétrico de fechadura elétrica, com fornecimento de material - ou instalação de similar com as mesmas características funcionais
e de qualidade.

1.25 Fornecimento com instalação (codificação) de controle remoto para Sistema de Tranca Eletrônica de porta

1.26 Fornecimento e instalação de fechadura comum para portas, maçaneta tipo bola ou alavanca, conforme modelos existentes

1.27 Modelagem de Chave de Cofre Mecânico

1.28 Modelagem de Chave de Gaveteiro

1.29 Modelagem de Chave Simples de cadeado

1.30 Modelagem de Chave de Veículo Automotor

1.31 Modelagem de Chave Simples de Porta de Armário

1.32 Modelagem de Chave Simples em Porta

1.33 Modelagem de Chave Tetra em Porta

1.34 Troca de Segredo de fechadura de armário

1.35 Troca de Segredo de fechadura de Cofre Mecânico

1.36 Troca de Segredo de Fechadura de Gaveteiro

1.37 Troca de Segredo de Fechadura de Porta

1.38 Troca de Segredo de Fechadura Tetra

1.39 Troca de Segredo de senha de cofre digital

1.40 Fornecimento e instalação de ferrolhos para móveis

1.41 Conserto de acionador de fechadura elétrica

1.42 Conserto de fecho magnético de fechadura elétrica

TOTAL DA CONTRATAÇÃO (R$)

 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

3.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços
efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício
de 2023, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 400045

Fonte de Recursos: 10000000000

PTRES: 204777

Elemento de Despesa: 339039

Plano Interno: S142DIVMTP

Nota de Empenho: 2023NE000186

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza,
cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
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6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE
são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do
art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração
nas hipóteses previstas na LGPD.

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei.

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020.

13.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária,
bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o
desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, casos aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666,
de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça
Federal.

E, assim, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento, em meio eletrônico, constante no Processo Administrativo em
epígrafe, por intermédio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI da CONTRATANTE.

 

Brasília/DF, da data da assinatura.

 

 

Documento assinado eletronicamente

FRANCISCO MACENA DA SILVA

Representante legal da CONTRATANTE

 

 

Documento assinado eletronicamente

ROGÉRIO XAVIER ROCHA

Representante legal da CONTRATANTE

 

 

Documento assinado eletronicamente

CARLOS CESAR VIEIRA

Representante legal da CONTRATADA

 

Documento assinado eletronicamente por Francisco Macena da Silva, Secretário(a) Executivo(a), em 08/09/2023, às 17:25, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rogerio Xavier Rocha, Diretor(a), em 08/09/2023, às 19:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por BIG CHAVES CARIMBOS E SEGURANÇA registrado(a) civilmente como Carlos Cesar Vieira, Usuário Externo, em
12/09/2023, às 07:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processoeletronico.trabalho.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=3&cv=0149669&crc=7F63EC0A, informando o código verificador 0149669 e o código CRC 7F63EC0A.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Termo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos sem dedicação de mão de obra exclusiva

Atualização: Julho/2020

Referência: Processo nº 19958.100438/2023-19. SEI nº 0149669

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://processoeletronico.trabalho.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=3&cv=0149669&crc=7F63EC0A


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023091300189
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. INDUSTRIA EXTRATIVA E COMERCIAL POP LTDA 14152.023753/2020-16 868,31

. INSTITUICAO MARIA DE NAZARETH - CASA DA MAE POBRE 46666.002592/2018-17 805,06

. INSTITUTO BRASIL SAUDE 14152.004601/2021-03 2.012,66

. INSTITUTO DATA RIO DE ADMINISTRACAO PUBLICA 46313.003064/2018-77 805,06

. INSTITUTO DATA RIO DE ADMINISTRACAO PUBLICA 46313.003065/2018-11 2.012,66

. INSTITUTO DOS LAGOS - RIO 14152.042774/2021-11 13,41

. INSTITUTO SOCIAL BEZERRA DE MENEZES - ISBM 46215.003264/2019-19 2.460,10

. INSTITUTO SOCIAL BEZERRA DE MENEZES - ISBM 46215.003265/2019-63 1.368,61

. JARDIM ESCOLA SARAH DAWSEY LTDA 14152.056256/2021-85 12.139,25

. JARDIM ESCOLA SARAH DAWSEY LTDA 14152.056258/2021-74 587,38

. JARDIM ESCOLA SARAH DAWSEY LTDA 14152.056259/2021-19 1.076,87

. JARDIM ESCOLA SARAH DAWSEY LTDA 14152.056260/2021-43 4.285,42

. LAURA NOGUEIRA VIGIANI SIAS MENEZES 46334.004077/2018-15 1.368,61

. MEDRAL SERVICOS E INFRAESTRUTURA LTDA 14152.021534/2021-83 681,04

. NISKIER CONSTRUTORA LTDA. 14152.092099/2021-71 506,51

. PROBID CONSULTORIA E SERVICOS LTDA. 46215.017402/2019-47 279.907,44

. SISTEMA P H DE ENSINO LTDA 46215.008997/2019-40 402,53

. THE FIFTIES COMERCIO DE ALIMENTOS S.A 46215.009285/2019-48 1.610,12

. TOYO SETAL EMPREENDIMENTOS LTDA 14152.013982/2021-11 2.012,66

. UNIEXPRESS SERVICOS LOGISTICOS LTDA 14152.065859/2021-78 6.801,73

. VBGP S.A INDUSTRIA E COMERCIO 14152.026711/2021-18 1.851,65

. ZINQUE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 14152.082508/2021-21 14.493,67

CARLOS CÉSAR NOBRICA DE ASSIS

SECRETARIA DE GESTÃO CORPORATIVA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E CONTABILIDADE

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 10/2023 - UASG 400045

Nº Processo: 19958.100438/2023-19.
Pregão Nº 8/2023. Contratante: COORDENACAO-GERAL DE RECURSOS LOGISTICOS.
Contratado: 24.928.103/0001-84 - CARLOS CESAR VIEIRA. Objeto: Prestação de serviços contínuos, sob demanda, de chaveiro com fornecimento de todo material e mão de obra necessários
à execução dos serviços para atender as unidades do ministério do trabalho e emprego e do ministério da previdência social no distrito federal..
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 12/09/2023 a 12/09/2024. Valor Total: R$ 148.895,00. Data de Assinatura: 12/09/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 12/09/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 11/2023 - UASG 400045

Nº Processo: 19958.101917/2022-63.
Pregão Nº 11/2023. Contratante: COORDENACAO-GERAL DE RECURSOS LOGISTICOS.
Contratado: 08.744.139/0001-51 - G&E SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA. Objeto: Contratação de serviços continuados nas categorias de recepcionista, motorista executivo, encarregado e
carregador de móveis a serem executados no âmbito do ministério do trabalho e emprego - mte e ministério da previdência social - mps, em brasília/df..
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 11/09/2023 a 11/09/2024. Valor Total: R$ 2.098.582,50. Data de Assinatura: 11/09/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 12/09/2023).

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 12/2023

A pregoeira do Ministério do Trabalho e Empregotorna público o resultado do Julgamento do Pregão Eletrônico nº 12/2023, Processo nº 19958.102456/2023-27.Empresa
vencedora: ROTA 406 COMBUSTÍVEIS LTDA.

VALÉRIA MORAES DE SOUZA
Pregoeira

(SIDEC - 12/09/2023) 400045-00001-2023NE800001

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE MINAS GERAIS
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

REABERTURA DE PRAZO Y9MFYH
A Seção de Multas e Recursos da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO EM MINAS GERAIS, no uso das atribuições conferidas pela Portaria nº 1.151, de 30 de outubro

de 2017, e tendo em vista a tentativa frustrada de cientificação via postal, vem NOTIFICAR os empregadores abaixo relacionados da REABERTURA DE PRAZO de defesa, ocorrida em virtude
do saneamento efetuado no âmbito do respectivo processo administrativo, e por força do Art. 19, II, da Portaria MTP nº 667, de 08 de Novembro de 2021. Eventuais defesas deverão ser
protocolizadas por meio do endereço eletrônico https://eprocesso.sit.trabalho.gov.br/, na aba "Protocolar", opção "Defesa", no prazo de 10 (dez) dias consecutivos, a contar do décimo dia
da publicação deste Edital, nos termos do Art. 20, III, da Portaria MTP nº 667, de 08 de Novembro de 2021. Não serão conhecidas defesas que não atendam os requisitos de admissibilidade
(tempestividade, legitimidade, representação), diante do que preceitua o Arts. 26 e 27 da Portaria MTP nº 667, de 08 de Novembro de 2021. O "Código de Acesso" exigido para visualização
do processo, bem como para a prática eletrônica dos atos processuais, poderá ser obtido junto à respectiva Unidade de Multas e Recursos, responsável pela tramitação do feito, cujo contato
encontra-se disponível na Seção "Canais de Atendimento" do site já citado, ou por meio do endereço https://eprocesso.sit.trabalho.gov.br/Atendimento .

. E M P R EG A D O R P R O C ES S O DOCUMENTO

. ROBERTO KENNEDY DA SILVA 14152.089558/2021-30 AI 22.119.802-4

. ROBERTO KENNEDY DA SILVA 14152.089564/2021-97 AI 22.119.808-3

. ROBERTO KENNEDY DA SILVA 14152.089577/2021-66 AI 22.119.821-1

. ROBERTO KENNEDY DA SILVA 14152.089579/2021-55 AI 22.119.823-7

. TRANSPORTADORA LIMA ITAUENSE LTDA 14185.018917/2021-97 ND 20.261.819-6

Em 6 de Setembro de 2023
LAICE HELENA ANDRADE MARQUES REIS

Chefe da Seção de Multas e Recursos

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

DECISÃO 8EDT4Z
A Seção de Multas e Recursos da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO EM MINAS GERAIS, no uso das atribuições conferidas pela Portaria nº 1.151, de 30 de outubro

de 2017, e tendo em vista a tentativa frustrada de cientificação via postal, vem NOTIFICAR os empregadores abaixo relacionados da decisão que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração e/
ou o débito constante da Notificação de Débito do Fundo de Garantia e da Contribuição Social - NDFC, respectivos. No caso dos Autos de Infração, deverá ser providenciada a quitação da
multa relacionada, imposta por infração à legislação trabalhista, a qual será reduzida em 50%, conforme previsto no Art. 636, §6º do Decreto-Lei nº 5.452/1943 (Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT), desde que recolhida no prazo de 10 (dez) dias consecutivos, a contar do décimo dia da publicação deste Edital, nos termos do Art. 20, III, da Portaria MTP nº 667, de 08
de Novembro de 2021. A multa deve ser paga na rede bancária, através de DARF, que pode ser emitido pela internet, por meio do endereço eletrônico https://eprocesso.sit.trabalho.gov.br/,
na aba "Pagamento", opção "Emitir DARF". No mesmo prazo, os débitos constantes da Notificação de Débito do FGTS deverão ser recolhidos, por meio de procedimento específico, junto
à Caixa Econômica Federal. A falta de recolhimento da multa e/ou do débito apurado na Notificação de Débito do FGTS, ou seu recolhimento incorreto, poderá implicar no encaminhamento
do processo à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, para inscrição no CADIN/Dívida Ativa da União e posterior cobrança executiva judicial. Alternativamente, e no mesmo decêndio legal,
caberá a interposição de Recurso Voluntário, para a Coordenação-Geral de Recursos - CGR, em Brasília/DF, a ser protocolizado por meio do endereço eletrônico acima citado, na aba
"Protocolar", opção "Recurso". Não serão conhecidos recursos que não atendam aos requisitos de admissibilidade (tempestividade, legitimidade e representação), nos termos do Art. 41 da
Portaria MTP nº 667, de 08 de Novembro de 2021. O "Código de Acesso" exigido para visualização do processo, bem como para a prática eletrônica dos atos processuais, poderá ser obtido
junto à respectiva Unidade de Multas e Recursos, responsável pela tramitação do feito, cujo contato encontra-se disponível na Seção "Canais de Atendimento" do site já citado, ou por meio
do endereço https://eprocesso.sit.trabalho.gov.br/Atendimento .
. E M P R EG A D O R P R O C ES S O DOCUMENTO V A LO R ( R $ )
. ENGEBOR INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS DE
BORRA

14152.077135/2021-77 AI 22.107.452-0 2.054,64

. ENGEBOR INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS DE
BORRA

14152.077136/2021-11 AI 22.107.453-8 440,28

. ENGEBOR INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS DE
BORRA

14152.077137/2021-66 AI 22.107.454-6 440,28
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  MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO
Secretaria Executiva

Secretaria de Gestão Corporativa
Diretoria de Administração, Finanças e Contabilidade

Coordenação-Geral de Recursos Logísticos
Coordenação de Administração e Serviços Gerais

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA)
 
 

 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

PREGÃO Nº ..../2023

(Processo Administrativo nº 19958.100438/2023-19)

 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos, sob demanda, de chaveiro com fornecimento de todo material e mão de
obra necessários à execução dos serviços para atender as unidades do Ministério do Trabalho e Emprego e do Ministério da Previdência Social no Distrito Federal,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

 

ITEM Descrição/Especificação CATSER Unidade de Medida

01
Prestação de serviços contínuos, sob demanda, de chaveiro com fornecimento de todo material e mão de obra necessários à
execução dos serviços para atender as unidades do Ministério do Trabalho e Emprego e do Ministério da Previdência Social no
Distrito Federal.

5326 Unidade

 
1.1.1. Os serviços a serem executados, sob demanda, estão detalhados na tabela abaixo, com seus respectivos valores unitários de referência.
 

SUBITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO

1.1 Abertura de Cadeado

1.2 Abertura de Cofre Digital com Senha Mestre

1.3 Abertura de Fechadura de Gaveteiro

1.4 Abertura de Fechadura de Porta Armário

1.5 Abertura de Fechadura Simples de Porta

1.6 Abertura de Fechadura Tetra

1.7 Abertura de Porta de Veículo Automotor

1.8 Conserto de Cofre Digital com Senha Mestra, com fornecimento de peça se for necessário

1.9 Conserto de Fechadura de Cofre Mecânico, com fornecimento de peça se for necessário

1.10 Conserto de Fechadura de gaveteiro com Fornecimento de peça se for necessário

1.11 Conserto de Fechadura de Porta de Armário com Fornecimento de peça se for necessário

1.12 Substituição do sistema de tranca de fechaduras de armários, gavetas de mesa, estantes escaninhos, arquivos, racks e móveis em geral, caso necessário.

1.13 Conserto de Fechadura de Porta com Fornecimento de peça se for necessário

1.14 Conserto de Fechadura de Tetra com Fornecimento de peça se for necessário

1.15 Cópia de Chave Codificada de Veículo Automotor

1.16 Cópia de Chave de Cofre Mecânico

1.17 Cópia de Chave do Tipo Tetra

1.18 Cópia de Chave Simples

1.19 Extração de Chave Quebrada

1.20 Fornecimento com instalação de Fechadura de Armário

1.21 Fornecimento com instalação de Fechadura de Gaveteiro
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1.22 Fornecimento com instalação de Fechadura Tetra

1.23 Fornecimento com instalação de Sistema Completo de Tranca Eletrônica para Porta com controle remoto

1.24 Fornecimento e instalação de fecho elétrico de fechadura elétrica, com fornecimento de material - ou instalação de similar com as mesmas características funcionais e de qualidade.

1.25 Fornecimento com instalação (codificação) de controle remoto para Sistema de Tranca Eletrônica de porta

1.26 Fornecimento e instalação de fechadura comum para portas, maçaneta tipo bola ou alavanca, conforme modelos existentes

1.27 Modelagem de Chave de Cofre Mecânico

1.28 Modelagem de Chave de Gaveteiro

1.29 Modelagem de Chave Simples de cadeado

1.30 Modelagem de Chave de Veículo Automotor

1.31 Modelagem de Chave Simples de Porta de Armário

1.32 Modelagem de Chave Simples em Porta

1.33 Modelagem de Chave Tetra em Porta

1.34 Troca de Segredo de fechadura de armário

1.35 Troca de Segredo de fechadura de Cofre Mecânico

1.36 Troca de Segredo de Fechadura de Gaveteiro

1.37 Troca de Segredo de Fechadura de Porta

1.38 Troca de Segredo de Fechadura Tetra

1.39 Troca de Segredo de senha de cofre digital

1.40 Fornecimento e instalação de ferrolhos para móveis

1.41 Conserto de acionador de fechadura elétrica

1.42 Conserto de fecho magnético de fechadura elétrica

1.1.1.1. Os serviços contidos no Item 1.1.1. devem estar detalhados na proposta comercial apresentada pela licitante, com preços unitários limitados ao
respectivo valor de referência.

1.1.1.2. Não serão aceitas propostas com valores unitários superiores aos indicados no item 1.1.1.

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de padrão previsto usualmente no mercado.

1.3. Os quantitativos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com
base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

1.6. A fim de garantir uma economia de escala a presente contratação não será parcelada.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A solução adotada visa à contratação de empresa especializada de serviço de chaveiro para atendimento das demandas dos Ministérios do Trabalho e
Emprego e da Previdência Social.

3.2. Os serviços serão prestados dentro do horário de funcionamento dos Ministérios, de segunda-feira a sexta-feira, das 8 horas às 21 horas.

3.3. Os serviços serão solicitados, sob demanda, de acordo com a necessidade das unidades e mediante emissão de Ordem de Serviço - OS, expedida pela
fiscalização técnica do Contrato.

3.4. Os serviços deverão ser realizados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis para atendimento normal e, para ocorrências consideradas
emergenciais pela fiscalização técnica, deverão ser realizadas no prazo de até 3 (três) horas, a contar da solicitação.

3.5. As Ordens de Serviços - OS serão encaminhadas por e-mail, sendo necessária a confirmação do recebimento da solicitação por meio telefônico ou
outro meio de comunicação a ser acordado pelas partes. O acompanhamento e a verificação dos prazos de execução dos serviços será realizado pelo Fiscal Técnico
do Contrato, mediante formulário próprio.

3.6. Os serviços executados serão recebidos provisoriamente em, no máximo, 3 (três) dias úteis de sua conclusão, para aferição e verificação da
conformidade com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, bem como a qualidade dos mesmos, sendo recebidos definitivamente, no prazo máximo
de 3 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

3.6.1. Para aferição da qualidade dos serviços prestados, a Fiscalização Técnica deverá aplicar o IMR - Instrumento de Medição de Resultado (anexo),
observando a os critérios de avaliação da qualidade dos serviços, identificando indicadores, metas, mecanismos de cálculo, forma de acompanhamento e adequações
de pagamento por eventual não atendimento das metas estabelecidas.
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3.7. A garantia que asseguram a qualidade, eficiência e durabilidade dos serviços executados será de 90 (noventa) dias a contar do recebimento, conforme
Art. 26 do Código de Defesa do Consumidor – CDC.

3.8. Deverá ser apresentada uma planilha de custos e formação de preços com os preços unitários e o preço total para cada item, conforme o modelo da
planilha anexa ao termo de referência. Nos preços contratados deverão estar inclusos todos os custos e despesas diretas e indiretas, como impostos, taxas e fretes.

3.9. Os serviços serão realizados em qualquer edifício ocupado pelo Ministério do Trabalho e Emprego e do Ministério da Previdência Social ou que
venham a integrar estas Pastas no Distrito Federal.

3.9.1. Atualmente, os principais edificios são:

Bloco "F" Sede e Anexo da Esplanada dos Ministérios;
Centro de Referência do trabalhador no SIA Trecho 3, Lote 1240;
Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS no Bloco "K"- Setor de Autarquias Sul;
Prédio da 509 Norte.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado
mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em
quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;

5.1.2. O serviços serão executados nas dependências de responsabilidade dos Ministérios do Trabalho e Emprego e da Previdência Social, podendo sofrer
alterações com eventuais inclusões ou exclusões.

5.1.3. A presente contratação será realizada por meio de processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, cujo critério de julgamento será o menor
preço global.

5.1.3.1. A administração manifesta-se pela contratação do tipo menor preço global em razão do ganho de escala relativo a economia, evitando assim prejuízos
para a contratante e conflitos entre as empresas na execução dos serviços.

5.1.4. A empresa deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, conforme dispõe a art. 30, inciso II, § 1º, da Lei nº 8.666/93, expedido(s) por empresas
públicas ou privadas, comprovando que a licitante prestou serviços pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação,
por período não inferior a 1 (um) ano.

5.1.5. Os serviços deverão obedecer, integralmente, as normas técnicas vigentes de segurança e medicina do trabalho, de acordo com a legislação trabalhista,
para execução de serviços desta natureza, utilizando-se de equipamentos e ferramentas adequadas.

5.1.6. Os materiais, equipamentos, mão-de-obra e deslocamento/transporte necessários à instalação dos equipamentos, bem como a sua manutenção
corretiva deverão ser de responsabilidade da empresa contratada sem qualquer custo adicional ao Contratante.

5.1.7. Natureza do Objeto

5.1.7.1. O inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93 prevê a possibilidade de prorrogar a duração de contratos cujo objeto seja a execução de serviços contínuos,
até sessenta meses. Apesar disso, a Lei de Licitações não apresenta um conceito específico para a expressão mencionada. Dentro dessa perspectiva, formou-se a
partir de normas infralegais e entendimentos doutrinários e jurisprudencial, consenso de que a caracterização de um serviço como contínuo requer a demonstração de
sua essencialidade e habitualidade para o Contratante. A essencialidade atrela-se à necessidade de existência e manutenção do contrato, pelo fato de eventual
paralização da atividade contratada implicar em prejuízo ao exercício das atividades da Administração. Já a habitualidade é configurada pela necessidade da
atividade ser prestada mediante contratação de terceiros de modo permanente.

5.1.8. Nesse sentido, é a definição apresentada no art. 15 da Instrução Normativa MPOG nº 05, de 25 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão (SEGES):
"Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e
contínua, por mais de um exercício, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou
entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional."

5.1.9. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo, no interesse da Administração, ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos subsequentes mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, após a verificação da real necessidade e
quando comprovadamente vantajoso para a Administração.

5.1.10. Levantamento de Mercado

5.1.10.1. Com intenção de levantar a melhor forma de contratação para o objeto a ser contratado, foram analisados processos similares realizados por outros
órgãos e entidades da Administração Pública, por meio de pesquisa no âmbito de pregões e contratações públicas através do site
https://www.comprasgovernamentais.gov.br, tentando identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades
dosMinistérios do Trabalho e Emprego e da Previdência Social.

5.1.10.2. Solução 1 - Contratação de serviços por demanda com fornecimento de material:

A contratação dos serviços por demanda, de acordo com a necessidade do serviço, mostra-se viável sendo praticável a emissão de ordem de
serviço para o seu atendimento. Dessa forma, o pagamento se dará com base nas ordens de serviços emitidas, que conterão a descrição dos
serviços ora contratados, levando-se em consideração ainda o Instrumento de Medição de Resultado pré-definido.

5.1.10.3. Solução 2 - Contratação de serviço por posto de trabalho:

A contratação por posto de trabalho permite que os profissionais alocados para a prestação do serviço estejam à disposição nas dependências do
órgão e inseridos no cotidiano do Contratante, tomando conhecimento dos processos e rotinas inerentes ao trabalho. Para fins de aferição do
serviço e efeito de pagamento, é levado em consideração o preço por posto de trabalho, podendo ser adotado ainda um Instrumento de Medição de
Resultado para avaliar o atendimento de cada demanda.

5.1.10.4. Uma vez que, para a prestação de serviço em tela, não se verifica a necessidade in loco do profissional que poderia ficar ocioso tendo em vista a
sazonalidade das demandas e a ausência de necessidade de atendimento imediato das soluções. Além disso, para a prestação de serviços com dedicação exclusiva de
mão de obra, o Ministério deveria fornecer e manter em perfeito funcionamento maquinário e materiais de modo que tenha o profissional os insumos necessários à
prestação do serviço, o que impactaria em outros contratos de aquisição e manutenção, incluindo a gestão de estoque.
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5.1.10.5. Nesse sentido, com base na justificativa apresentada no Item 5.1.10.4, optou-se pela adoção da solução 1.

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação
do serviço como requisito para celebração do contrato.

5.3. Transição Contratual

5.3.1. Pelas características dos serviços, onde não há transferência de conhecimento, tecnologia ou técnicas empregadas, não há a necessidade de
transição contratual.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. A contratada deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental, contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de
2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746, de
05/06/2012, da Casa Civil, da Presidência da República.

6.2. A Contratada deve se responsabilizar em dar a devida destinação final aos resíduos decorrentes da prestação do serviço, evitando impactos
negativos ao meio ambiente.

6.3. Observar, no que couber, durante a execução contratual, os critérios previstos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da CGU.

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 17 horas.

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura
da sessão pública.

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

7.2.2. As vistorias deverão ser previamente agendadas por meio do endereço eletrônico: coads@economia.gov.br

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de
reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta..

7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de
quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1. A solução adotada visa à contratação de empresa especializada na prestação de serviço de chaveiro para atendimento das demandas do Ministério
do Trabalho e Emprego e do Ministério da Previdência Social no Distrito Federal.

8.1.2. Os serviços serão prestados dentro do horário de funcionamento das Pastas, de segunda-feira à sexta-feira, das 8h às 21h.

8.1.3. Os serviços serão solicitados, sob demanda, de acordo com a necessidade das unidades integrantes dos Ministérios e mediante emissão de Ordem
de Serviço - OS, expedida pela fiscalização técnica do Contrato.

8.1.4. Os serviços deverão ser realizados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para atendimento normal e, para ocorrências consideradas
emergenciais pela fiscalização técnica, deverão ser realizadas no prazo de até 3 (três) horas, a contar da solicitação.

8.1.5. Para contagem do prazo, não serão considerados sábados, domingos e feriados.

8.1.5.1. Caso haja necessidade de retirada de equipamentos das dependências da Contratante para manutenção ou substituição será necessária autorização
de saída, a ser concedida a funcionário da Contratada, formalmente identificado.

8.1.5.2. A Contratada deverá comunicar formalmente a devolução de equipamento, peça ou componente retirado das dependências da Contratante para
manutenção.

8.1.5.3. Para adentrar nas dependências do MTE e MPS e em qualquer outro lugar que for determinado como local de origem/destino para executar o
objeto contratual, os profissionais deverão estar uniformizados e devidamente identificados com o logotipo da Contratada.

8.1.5.4. Os serviços deverão obedecer, integralmente, as normas técnicas vigentes de segurança e medicina do trabalho, de acordo com a legislação
trabalhista, para execução de serviços desta natureza, utilizando-se de equipamentos e ferramentas adequadas.

8.1.6. Os materiais, equipamentos, mão-de-obra e deslocamento/transporte necessários à instalação dos equipamentos, bem como a sua manutenção
corretiva deverão ser de responsabilidade da empresa contratada sem qualquer custo adicional à Contratante.

8.1.7. As Ordens de Serviços serão encaminhadas por e-mail, sendo necessária a confirmação do recebimento da solicitação por meio telefônico ou outro
meio de comunicação a ser acordado pelas partes. O acompanhamento e a verificação dos prazos de execução dos serviços será realizado pela fiscalização do
Contrato, mediante formulário próprio.

8.2. O contrato será acompanhado por servidores formalmente designados pelo Ministério do Trabalho e Emprego, nos termos da Lei nº 8.666/1993 e
da Instrução Normativa nº 05/2017, da Secretaria de Gestão do extinto Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, para atuarem como gestor, fiscal
técnico e fiscal administrativo.

8.3. Os meios de comunicação que serão utilizados para contato entre contratante e contratada serão os seguintes:

a) telefone,

b) correio eletrônico,

c) reuniões, e

d) correspondências (Ofícios).

8.4. A realização dos serviços será acompanhada pela fiscalização técnica e/ou setorial, formalmente designada, a quem compete verificar se os serviços
demandados foram executados de acordo com o exigido neste Termo de Referência.

8.5. A unidade de medida será a quantidades de serviços realizados, mediante Ordem de Serviço emitida pela fiscalização técnica formalmente
designada, e deverão ser faturados após recebimento dos serviços na fatura mensal subsequente.

8.6. Os serviços executados serão verificados, no máximo, em 3 (três) dias úteis de sua conclusão, para aferição e conformidade com as especificações
estatuídas neste termo de referência, bem como a qualidade dos mesmos.
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8.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-a como realizada no dia do
esgotamento do prazo. A verificação do serviço não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato devendo
realizar a manutenção corretiva.

8.6.2. A garantia que asseguram a qualidade, eficiência e durabilidade dos serviços executados será de 90 (noventa) dias a contar do recebimento,
conforme Art. 26 do Código de Defesa do Consumidor – CDC.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as
falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo
XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

9.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas
no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

9.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das
obrigações pela Contratada;

9.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

9.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº
8.666, de 1993.

9.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela
contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade
federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações
em vigor;

10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;     

10.7.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos
serviços.

10.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local
dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

10.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco
a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do
contrato.

10.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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10.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo.

10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

10.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei
nº 13.146, de 2015.

10.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §
1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

10.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade,
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de
25/05/2017:

10.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas,
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

10.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais
produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1.         Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica
todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais,
técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666. de 1993.

13.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

13.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço,
deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

13.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento
das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas,
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de
1993.

13.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser
exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

13.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará instrumento para aferição da qualidade da prestação
dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-lo com qualidade inferior à demandada.

13.9.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

13.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

13.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

13.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

13.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal
técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

13.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as
regras previstas no ato convocatório.
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13.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso,
aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

13.16. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que
contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

13.17. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for
pertinente à contratação.

13.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

14.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo II, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

14.1.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

14.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento,
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

14.2.1. não produziu os resultados acordados;

14.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

14.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

 
15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto contratual, nos termos abaixo.

15.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento
da obrigação contratual; 

15.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da
seguinte forma:

15.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que
se fizerem necessários.

15.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

15.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

15.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

15.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

15.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao
gestor do contrato para recebimento definitivo.

15.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último.

16.3.2.2.1.       Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se
o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

15.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento
definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

15.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

15.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
e

15.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de
Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

15.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n°
10.406, de 2002).

15.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

16. DO PAGAMENTO

16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência.

16.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato
dimensionado.
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16.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

16.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

16.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei
nº 8.666, de 1993.

16.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

16.5.1. o prazo de validade;

16.5.2. a data da emissão;

16.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

16.5.4. o período de prestação dos serviços;

16.5.5. o valor a pagar; e

16.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

16.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

16.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

16.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

16.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

16.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada
não regularize sua situação junto ao SICAF. 

16.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

16.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993,
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

16.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa
do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

16.16.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá
ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
 

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438

  365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

17. REAJUSTE

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela
CONTRATANTE, do índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
 
17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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17.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

17.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO

18.1      Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

18.1.1. O compromisso da CONTRATADA só irá surgir quando da ocorrência do fato gerador e por não se tratar de serviços com dedicação exclusiva de mão de
obra.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

i)   Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas
aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa de:

(1)  0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze)
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

(2)  10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou
de inexecução parcial da obrigação assumida;

(3)  15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

(4)  0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

(5)  as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

iii)   Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iv)  Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de
até cinco anos.

v)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

19.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa neste Termo de Referência.

19.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

19.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

 

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
conseqüências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por ocorrência e
por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02
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Para os itens a seguir, deixar de:

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência; 02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades
do serviço, por ocorrência e por dia; 01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

 
 
19.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

19.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

19.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

19.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

19.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

19.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

19.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

19.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

19.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

19.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

19.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

19.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no
edital.

20.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

20.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

20.3.1. Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, conforme dispõe o Art. 30, II, e §1º, da Lei 8.666/93. A licitante deverá apresentar atestado (s) de
capacidade técnica, expedido (s) por empresa pública ou privada, comprovando que a licitante prestou serviços pertinentes e compatíveis em características,
quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por período não inferior a 01 (um) ano.

20.3.1.1. Consideram-se compatíveis os Atestados de Capacidade Técnica que comprovem a execução de serviços semelhantes com quantidade mínima
correspondente a 20% do total previsto para os subitens de maior participação no quantitativo da contratação, conforme descrito abaixo:

SUBITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO Quantidade Mínimo para
comprovação

1.5 Abertura de Fechadura Simples de Porta 165 33

1.18 Cópia de Chave Simples 2468 493

1.32 Modelagem de Chave Simples em Porta 244 48
 

20.3.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.

20.3.2.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social
vigente;

20.3.2.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se
firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

20.3.2.3. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de
forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item
10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

20.3.2.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

20.3.3. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável.

O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para
execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato
e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

20.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
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20.4.1. Valor Global: R$ 167.611,97 (cento e sessenta e sete mil seiscentos e onze reais e noventa e sete centavos).

20.4.2. Valores unitários: conforme tabela contida no Item 1.1.1 deste Termo de Referência.

20.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

20.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

21.1.       O custo estimado da contratação é de R$ 167.611,97 (cento e sessenta e sete mil seiscentos e onze reais e noventa e sete centavos).

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

22.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade:400045 ;

Fonte de Recursos: 1000;

Programa de Trabalho: 04.122.0032.2000.001;

Elemento de Despesa: 33.90.39;

 

Brasília - DF, 12 de abril de 2023.

 

MARCUS DANILLO MENDES FURTADO

Integrante Requisitante

 

CARLOS ALBERTO MARQUES

Integrante Técnico
 
 

Anexos:

I – Estudo Técnico Preliminar (SEI nº 34656451)

II – Instrumento de Medição de Resultado (IMR) (SEI nº 32484327)

III – Modelo de Proposta Comercial (SEI nº 33102539)

IV - Modelo de Ordem de Serviço (SEI nº 32603948)

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Marcus Danillo Mendes Furtado, Coordenador(a), em 17/07/2023, às 16:56, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Alberto Marques, Administrador(a), em 17/07/2023, às 16:58, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 35754954 e o código CRC 02877909.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos sem dedicação exclusiva de mão de obra

Atualização: Julho/2021

Referência: Processo nº 19958.100438/2023-19. SEI nº 35754954

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Estudo Técnico Preliminar 5/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 19958.100438/2023-19

2. Descrição da necessidade

2.1. Contratação de serviço de .chaveiro

2.2.  Considerando a Medida Provisória nº 1.154, de 1º de janeiro de 2023, que estabelece a organização básica dos órgãos da
Presidência da República e dos Ministérios e os Decretos nº 11.359, de 01/01/2023 e nº 11.356, de 01/01/2023, que aprovam as
Estruturas Regimentais dos Ministério do Trabalho e Emprego e do Ministério da Previdência Social respectivamente, e levando
também em consideração a Portaria MGI nº 43, de 31 de janeiro de 2023, que disciplina o compartilhamento de atividades
administrativas entre Ministérios que trata o art. 50 e art. 70, § 1º, ambos da Medida Provisória nº 1.154, de 1º de janeiro de
2023, haverá a necessidade de contratar os serviços de chaveiro com fornecimento de todo material e mão de obra para a
execução dos serviços das demandas oriundas das diversas unidades do Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério da
Previdência Social, tendo em vista a necessidade de cópias, modelagens, aberturas, consertos de fechaduras danificadas e outros
serviços inerentes, proporcionando assim, o acesso dos membros e servidores às suas unidades de exercício.

2.2.1.  A presente contratação é  para a manutenção da segurança e funcionamento do órgão, em especial de unidadesessencial
que tratam de matérias sensíveis e que necessitam de controle de acesso, além da com amanutenção do interesse público 
guarda e proteção do patrimônio do órgão.

2.2.2.  Importante salientar que o contrato atual pertence ao Ministério da Economia e está sendo compartilhado com o MTE e
MPS, onde a demanda está prejudicada pela nova estrutura do Governo Federal.

2.3.  Destaca-se também que ambos os órgãos não dispõe , em seu quadro de pessoal, servidores especializados para a execuçãom
rotineira dos serviços descritos.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação de Administração e Serviços Gerais - COASG Marcus Danillo Mendes Furtado

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1.  São requisitos da contratação:

4.1.1. O serviços serão executados nas  dependências  de responsabilidade dos Ministérios do Trabalho e Emprego e da
Previdência Social, podendo sofrer alterações com eventuais inclusões ou exclusões.

4.1.1.1 Atualmente, as edificações ocupadas por estes Ministérios são.

Bloco "F" Sede e Anexo da Esplanada dos Ministérios;
Centro de Referência do trabalhador no SIA Trecho 3, Lote 1240;
Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS no Bloco "K"- Setor de Autarquias Sul;
Prédio da 509 Norte.
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4.1.1.2. O atendimento das demandas nas dependências dos Ministérios do Trabalho e Emprego - MTE e da Prevedência Social -
MPS, cujo endereços foram explicitados acima, deverão ser feitos através de emissão de Ordem de Serviço, em até 3 (três) horas
úteis para demandas classificadas pelo fiscal técnico como urgentes e até 24  (vinte e quatro) horas úteis para os demais
atendimentos.

4.1.1.3. O horário de funcionamento dos Ministérios do Trabalho e Emprego e da Previdência Social é das 08 horas às 21 horas
de segunda a sexta-feira.

4.2. A presente contratação será realizada por meio de processo licitatório, na o, cujo critério demodalidade Pregão Eletrônic
julgamento será o menor preço global.

4.2.1. A administração manifesta-se pela contratação do tipo menor preço global em razão do ganho de escala relativo a
economia, evitando assim prejuízos para a contratante e conflitos entre as empresas na execução dos serviços.

4.3. A empresa deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, conforme dispõe a art. 30, inciso II, § 1º, da Lei nº 8.666/93,
onde a licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por empresas públicas ou privadas,
comprovando que a licitante prestou serviços pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto
desta licitação, por período não inferior a 1 (um) ano.

4.4.  Os serviços deverão obedecer, integralmente, as normas técnicas vigentes de segurança e medicina do trabalho, de acordo
com a legislação trabalhista, para execução de serviços desta natureza, utilizando-se de equipamentos e ferramentas adequadas.

4.5.  Os materiais, equipamentos, mão-de-obra e deslocamento/transporte necessários à instalação dos equipamentos, bem como
a sua manutenção corretiva deverão ser de responsabilidade da empresa contratada sem qualquer custo adicional ao Contratante.

4.6.  Natureza do Objeto

4.6.1.   O inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93 prevê a possibilidade de prorrogar a duração de contratos cujo objeto seja a
execução de serviços contínuos, até sessenta meses. Apesar disso, a Lei de Licitações não apresenta um conceito específico para
a expressão mencionada. Dentro dessa perspectiva, formou-se a partir de normas infralegais e entendimentos doutrinários e
jurisprudencial, consenso de que a caracterização de um serviço como contínuo requer a demonstração de sua essencialidade e

 para o Contratante. A  atrela-se à necessidade de existência e manutenção do contrato, pelo fato deehabitualidad essencialidade
eventual paralização da atividade contratada implicar em prejuízo ao exercício das atividades da Administração. Já a 

 é configurada pela necessidade da atividade ser prestada mediante contratação de terceiros de modo permanente.habitualidade

4.6.2.   Nesse sentido, é a definição apresentada no art. 15 da Instrução Normativa MPOG nº 05, de 25 de maio de 2017, da
Secretaria de Gestão (SEGES):

"Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade

pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício, assegurando a integridade do patrimônio

público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa

comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional."

4.7.  Vigência Inicial do Contrato

4.7.1.    Considerando que a prestação de serviços de chaveiro são essenciais e têm natureza continuada, como também
identificado no histórico das vigências dos contratos analisados, é indicada a duração inicial de 12 (doze) meses para o contrato a
ser firmado.

4.7.2. O   prazo   de   vigência   do   contrato   será   de      contados   a   partir   da   data   de   sua   assinatura,12   (doze)   meses
podendo,   no   interesse   da   Administração,   ser   prorrogado   por   iguais   e   sucessivos   períodos   subsequentes   mediante
termo  aditivo,  até  o  limite  de  60  (sessenta)  meses,  após  a  verificação  da  real  necessidade  e  quando comprovadamente
vantajoso para a Administração, desde que a instrução contemple:

a) estar formalmente demonstrado que a forma de prestação de serviços tem natureza continuada;

b) relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações essenciais de que os serviços tenham sido
prestados regularmente; justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;

c) comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; manifestação
expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

d) comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
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4.7.3.   A vantajosidade econômica para prorrogação do contrato estará assegurada, sendo dispensada a realização de pesquisa de
mercado, nas seguintes hipóteses:

a)  quando  o  contrato  contiver  previsões  de  que  os  reajustes  dos  itens  envolvendo  insumos  e  materiais  serão
efetuados  com  base  em  índices  oficiais,  previamente  definidos  no  contrato,  que  guardem  a  maior  correlação
possível com o segmento econômico em que estejam inseridos tais insumos ou materiais ou, na falta de qualquer índice
setorial, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - (IPCA/IBGE).

b) O Contratante deverá realizar negociação contatual para a redução e/ou eliminação dos custos fixos ou variáveis não
renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação.

c)  A  Administração  não  poderá  prorrogar  o  contrato  quando  a  contratada  tiver  sido  penalizada  nas  sanções  dedeclaração de inidoneidade, suspensão temporária ou impedimento de licitar  e  contratar  com  o  poder  público, observadas as abrangências de aplicação.

d) A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente,
devendo  ser  promovida  mediante  celebração  de  Termo  de  Aditivo,  o  qual  deverá  ser  submetido  à  aprovação  da
Consultoria Jurídica do Órgão ou entidade contratante.

4.8.  Início da execução dos serviços

4.8.1.   A execução dos serviços deverá ser iniciada a partir da data da assinatura do contrato, conforme cronograma  ser
apresentado pela Gestão do Contrato.

4.9.  Critérios e Práticas de Sustentabilidade

4.9.1.  A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e
critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88 e em conformidade com o art. 3º da
Lei nº 8.888/93 e com o art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, considerando ainda utilizar
na execução dos serviços, produtos e equipamentos elétricos que apresentem os melhores níveis de eficiência energética,
preferencialmente aqueles com o selo PROCEL e certificados pelo INMETRO, de acordo com o Programa Nacional de
Conservação de Energia Elétrica.

4.9.2. Observar, no que couber, durante a execução contratual, os critérios previstos no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis da CGU.

4.9.3.  Esta contratação observará, ainda, em todas as fases do procedimento licitatório, as orientações e as normas voltadas para
a sustentabilidade ambiental.

5. Levantamento de Mercado

5.1.  Com intenção de levantar a melhor forma de contratação para o objeto em estudo, foram analisados processos similares 
realizados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, por meio de pesquisa no âmbito de pregões e contratações 
públicas através do site , tentando identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou https://www.gov.br/compras
inovações que melhor atendam às necessidades desta Ministério.

5.1.1.   Solução 1 - Contratação de serviços por demanda com fornecimento de material:

A contratação dos serviços por demanda, de acordo com a necessidade do serviço, mostra-se viável sendo praticável a
emissão de ordem de serviço para o seu atendimento. Dessa forma, o pagamento se dará com base nas ordens de serviços
emitidas, que conterão a descrição dos serviços ora contratados, levando-se em consideração ainda o Instrumento de
Medição de Resultado pré-definido.

5.1.2. Solução 2 - Contratação de serviço por posto de trabalho:

A contratação por posto de trabalho permite que os profissionais alocados para a prestação do serviço estejam à
disposição nas dependências do órgão e inseridos no cotidiano do Contratante, tomando conhecimento dos processos e
rotinas inerentes ao trabalho. Para fins de aferição do serviço e efeito de pagamento, é levado em consideração o preço
por posto de trabalho, podendo ser adotado ainda um Instrumento de Medição de Resultado para avaliar o atendimento
de cada demanda.

5.2. Uma vez que, para a prestação de serviço em tela, não se verifica a necessidade  do profissional que poderia ficarin loco
ocioso tendo em vista a sazonalidade das demandas e a ausência de necessidade de atendimento imediato das soluções.
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5.3. Além disso, para a prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, o Ministério deveria fornecer e manter
em perfeito funcionamento maquinário e materiais de modo que tenha o profissional os insumos necessários à prestação do
serviço, o que impactaria em outros contratos de aquisição e manutenção, incluindo a gestão de estoque.

5.4. Nesse sentido, sugere-se a adoção da solução 1.

6. Descrição da solução como um todo

6.1.   A solução adotada visa à contratação de empresa especializada de serviço de chaveiro para atendimento das demandas dos
Ministérios do Trabalho e Emprego e da Previdência Social.

6.2.  Os serviços serão prestados dentro do horário de funcionamento dos Ministérios, de segunda-feira a sexta-feira, das 8 horas
às 21 horas.

6.3.  Os serviços serão solicitados, sob demanda, de acordo com a necessidade das unidades e mediante emissão de Ordem de
Serviço - OS, expedida pela fiscalização técnica do Contrato.

6.4.   Os serviços deverão ser realizados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis para atendimento normal e, para
ocorrências consideradas emergenciais pela fiscalização técnica, deverão ser realizadas no prazo de até 3 (três) horas, a contar da
solicitação.

6.5.  As Ordens de Serviços - OS serão encaminhadas por e-mail, sendo necessária a confirmação do recebimento da solicitação
por meio telefônico ou outro meio de comunicação a ser acordado pelas partes. O acompanhamento e a verificação dos prazos de
execução dos serviços será realizado pelo Fiscal Técnico do Contrato, mediante formulário próprio. 

6.6.  Os serviços executados serão recebidos provisoriamente em, no máximo, 3 (três) dias úteis de sua conclusão, para aferição e
verificação da conformidade com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, bem como a qualidade dos mesmos,
sendo recebidos definitivamente, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório. Na hipótese de a
verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-a como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.6.1.  Para aferição da qualidade dos serviços prestados, a Fiscalização Técnica deverá aplicar o IMR - Instrumento de Medição
de Resultado (anexo), observando  a os critérios de avaliação da qualidade dos serviços, identificando indicadores, metas,
mecanismos de cálculo, forma de acompanhamento e adequações de pagamento por eventual não atendimento das metas
estabelecidas.

6.7.  A garantia que asseguram a qualidade, eficiência e durabilidade dos serviços executados será de 90 (noventa) dias a contar
do recebimento, conforme Art. 26 do Código de Defesa do Consumidor – CDC.

6.8.  Deverá ser apresentada uma planilha de custos e formação de preços com os preços unitários e o preço total para cada item,
conforme o modelo da planilha que será definida no termo de referência. Nos preços contratados deverão estar inclusos todos os
custos e despesas diretas e indiretas, como impostos, taxas e fretes.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1.   Nos exercícios financeiros de 2019 a 2022 a presente contratação estava sob a responsabilidade do Ministério da Economia
e não foi possível levantar uma estimativa de demandas específicas para o bloco "F" sede e anexo. Nesse sentido, a estimativa
dos quantitativos dos serviços de chaveiro foi levantada considerando o consumo médio contratado pelo Ministério do Trabalho
(MTb) nos exercícios de 2017 e 2018. Em cima do resultado da média dos exercícios de 2017 e 2018 o quantitativo foi dobrado
para atender também as demandas do Ministério da Previdência Social e acrescido de 10% (dez por cento) como margem de
segurança.

7.1.1.  A justificativa de dobrar a média aferida pelas demandas dos exercício de 2017 e 2018, explica-se pelo motivo de que as
demandas estavam previstas apenas para as necessidades do Ministério do Trabalho, ou seja, o contrato atendia apenas as áreas
ocupadas pela Pasta do Trabalho, ficando de fora as demandas da Previdência Social atendidas, àquela época, pelo Ministério da
Fazenda e que passarão a ser atendidas por este Ministério.

7.2.  Métrica de cálculo dos quantitativos a serem contratados:
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ITEM ESPECIFICAÇÕES

Quant. 

Estimada 

Anual 

2017 

MTb

Quant. 

Estimada 

Anual 

2018  MTb

 Média

Exercícios 

2017 e 

2018 - 

MTb

Média 2017 e 

2018 MTb - 

 Duplicada

para atender 

as duas 

Pastas MTE 

e MPS

10% 

como 

margem 

de 

segurança

Quantidade 

Estimada 

Anual 

exercício 

2023 - MTE 

e MPS

Quantidade 

Estimada 

Anual - 

MTE 

e  MTP 

(Ajustada*)

1 Abertura de Cadeado       0   2 (**) 2

2 Abertura de Cofre Digital com Senha Mestre 2 2 2 4 0,4 4,4 5

3 Abertura de Fechadura de Gaveteiro 62 88 75 150 15 165 165

4 Abertura de Fechadura de Porta Armário 62 88 75 150 15 165 165

5 Abertura de Fechadura Simples de Porta 62 88 75 150 15 165 165

6 Abertura de Fechadura Tetra 7 12 9,5 19 1,9 20,9 21

7 Abertura de Porta de Veículo Automotor 2 2 2 4 0,4 4,4 5

8
Conserto de Cofre Digital com Senha Mestra, 

com fornecimento de peça se for necessário
      0   2 (**) 2

9
Conserto de Fechadura de Cofre Mecânico, 

com fornecimento de peça se for necessário
      0   2 (**) 2

10
Conserto de Fechadura de Gaveteiro, com 

fornecimento de peça se for necessário
35 37 36 72 7,2 79,2 80

11
Conserto de Fechadura de Porta de Armário, 

com Fornecimento de peça se for necessário
35 37 36 72 7,2 79,2 80

12

Substituição do sistema de tranca de 

fechaduras de armários, gavetas de mesa, 

estantes escaninhos, arquivos, racks e móveis 

em geral, caso necessário.

  25 25 50 5 55 55

13
Conserto de Fechadura de Porta, com 

fornecimento de peça se for necessário
35 37 36 72 7,2 79,2 80

14
Conserto de Fechadura de Tetra, com 

fornecimento de peça se for necessário
6 6 6 12 1,2 13,2 14

15
Cópia de Chave Codificada de Veículo 

Automotor
5 8 6,5 13 1,3 14,3 15

16 Cópia de Chave de Cofre Mecânico       0   2 (**) 2

17 Cópia de Chave do Tipo Tetra 58 28 43 86 8,6 94,6 95

18 Cópia de Chave Simples 1093 1150 1121,5 2243 224,3 2467,3 2468

19 Extração de Chave Quebrada em geral 44 36 40 80 8 88 75

20
Fornecimento com instalação de Fechadura de 

Armário
18 23 20,5 41 4,1 45,1 46

21
Fornecimento com instalação de Fechadura de 

Gaveteiro
18 23 20,5 41 4,1 45,1 46

22
Fornecimento com instalação de Fechadura 

Tetra
      0   18 (****) 18

23

Fornecimento com instalação de Sistema 

Completo de Tranca Eletrônica para Porta 

com controle remoto

8 10 9 18 1,8 19,8 20

24

Fornecimento e instalação de fecho elétrico de 

fechadura elétrica, com fornecimento de 

material - ou instalação de similar com as 

mesmas características funcionais e de 

qualidade.

5 8 6,5 13 1,3 14,3 15
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25
Fornecimento com instalação (codificação) de 

controle remoto para Sistema de Tranca 

Eletrônica de porta

      0   32 (***) 32

26

Fornecimento e instalação de fechadura 

comum para portas, maçaneta tipo bola ou 

alavanca, conforme modelos existentes

22 55 38,5 77 7,7 84,7 85

27 Modelagem de Chave de Cofre Mecânico 0 6 3 6 0,6 6,6 7

28 Modelagem de Chave de Gaveteiro 114 107 110,5 221 22,1 243,1 244

29 Modelagem de Chave Simples de Cadeado       0   2 (**) 2

30 Modelagem de Chave de Veículo Automotor       0   2 (**) 2

31
Modelagem de Chave Simples de Porta de 

Armário
114 107 110,5 221 22,1 243,1 244

32 Modelagem de Chave Simples em Porta 114 107 110,5 221 22,1 243,1 244

33 Modelagem de Chave Tetra em Porta 5 12 8,5 17 1,7 18,7 19

34 Troca de Segredo de Fechadura de Armário 7 3 5 10 1 11 11

35
Troca de Segredo de Fechadura de Cofre 

Mecânico
0 3 1,5 3 0,3 3,3 4

36 Troca de Segredo de Fechadura de Gaveteiro 7 3 5 10 1 11 11

37 Troca de Segredo de Fechadura de Porta 7 3 5 10 1 11 11

38 Troca de Segredo de Fechadura Tetra       0   2 (**) 2

39 Troca de Segredo de Senha de Cofre Digital       0   2 (**) 2

40
Fornecimento e instalação de ferrolhos para 

móveis
      0   2 (**) 2

41 Conserto de acionador de fechadura elétrica 4 8 6 12 1,2 13,2 14

42
Conserto de fecho magnético de fechadura 

elétrica
9 5 7 14 1,4 15,4 16

(*) Quantidades ajustadas para cima quando os valores obtidos deram números fracionados;

(**) Serviços que não eram demandados nos contratos anteriores do MTb e que foram identificados da necessidade de estarem previstos pelo menos 01

serviço anual para cada Pasta (MTE e MPS);

(***) Serviços que não eram demandados nos contratos anteriores do MTb e que foram identificados da necessidade de estarem previstos pelo menos 04

serviço por andar, totalizando 32 serviços;

(****) Serviço que não era demandado nos contratos anteriores do MTb e que foi identificado da necessidade de estar previstos pelo menos 18 serviços

anual para as duas Pastas (MTE e MP).

7.3. Nesse sentido, a estimativa anual das quantidades dos serviços de chaveiro com fornecimento de todo material e mão de obra
para a presente contratação estão demonstrados na tabela abaixo:

ITENS ESPECIFICAÇÕES

QUANTIDADE 

ESTIMADA 

ANUAL

1 Abertura de Cadeado 2

2 Abertura de Cofre Digital com Senha Mestre 5

3 Abertura de Fechadura de Gaveteiro 165

4 Abertura de Fechadura de Porta Armário 165

5 Abertura de Fechadura Simples de Porta 165

6 Abertura de Fechadura Tetra 21

7 Abertura de Porta de Veículo Automotor 5

8 Conserto de Cofre Digital com Senha Mestra, com fornecimento de peça se for necessário 2

9 Conserto de Fechadura de Cofre Mecânico, com fornecimento de peça se for necessário 2

10 Conserto de Fechadura de gaveteiro, com fornecimento de peça se for necessário 80

11 Conserto de Fechadura de Porta de Armário, com fornecimento de peça se for necessário 80
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12 Substituição do sistema de tranca de fechaduras de armários, gavetas de mesa, estantes escaninhos, arquivos, racks e 

móveis em geral, caso necessário.
28

13 Conserto de Fechadura de Porta, com fornecimento de peça se for necessário 80

14 Conserto de Fechadura de Tetra, com fornecimento de peça se for necessário 14

15 Cópia de Chave Codificada de Veículo Automotor 15

16 Cópia de Chave de Cofre Mecânico 2

17 Cópia de Chave do Tipo Tetra 95

18 Cópia de Chave Simples 2468

19 Extração de Chave Quebrada 75

20 Fornecimento com instalação de Fechadura de Armário 46

21 Fornecimento com instalação de Fechadura de Gaveteiro 46

22 Fornecimento com instalação de Fechadura Tetra 18

23 Fornecimento com instalação de Sistema Completo de Tranca Eletrônica para Porta com controle remoto 20

24
Fornecimento e instalação de fecho elétrico de fechadura elétrica, com fornecimento de material - ou instalação de 

similar com as mesmas características funcionais e de qualidade.
15

25 Fornecimento com instalação (codificação) de controle remoto para Sistema de Tranca Eletrônica de porta 32

26
Fornecimento e instalação de fechadura comum para portas, maçaneta tipo bola ou alavanca, conforme modelos 

existentes
85

27 Modelagem de Chave de Cofre Mecânico 7

28 Modelagem de Chave de Gaveteiro 244

29 Modelagem de Chave Simples de Cadeado 2

30 Modelagem de Chave de Veículo Automotor 2

31 Modelagem de Chave Simples de Porta de Armário 244

32 Modelagem de Chave Simples em Porta 244

33 Modelagem de Chave Tetra em Porta 19

34 Troca de Segredo de Fechadura de Armário 11

35 Troca de Segredo de Fchadura de Cofre Mecânico 4

36 Troca de Segredo de Fechadura de Gaveteiro 11

37 Troca de Segredo de Fechadura de Porta 11

38 Troca de Segredo de Fechadura Tetra 2

39 Troca de Segredo de Senha de Cofre Digital 2

40 Fornecimento e instalação de ferrolhos para móveis 2

41 Conserto de acionador de fechadura elétrica 14

42 Conserto de fecho magnético de fechadura elétrica 16

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 167.611,97

8.1.   Conforme detalhado na Nota Técnica 572 (SEI nº 31783276), a qual consolida a pesquisa de preços relativa à presente
contratação, apurou-se o valor global estimado da contratação em   (cento e sessenta e sete mil seiscentos e onzeR$ 167.611,97
reais e noventa e sete centavos).

8.1.1. Planilha de composição de preços com os valores unitários estão anexados a este Estudo Técnico Preliminar.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1.     A licitação está agrupado em lote único em razão da similaridade dos itens que compõem a contratação, visando a
ampliação da competitividade e a economia de escala por permitir ao fornecedor detentor do melhor lance ofertar preços mais
vantajosos para a Administração Pública na presente contratação, sem restringir a competitividade e ampliando a participação,
em consonância com o padrão do mercado de prestação desse tipo de serviço.
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9.2.    O parcelamento da solução na contratação dos serviços continuados de chaveiro não é vantajoso na medida em que sua
divisão não se mostra interessante por não se apresentar economicamente viável, com possibilidade de perda de escala.

9.3.     Verifica-se que  os serviços de chaveiro no mercado são prestados com a reposição de peças por critérios técnicos e
econômicos, ou seja, os serviços compõem o conserto, abertura, cópias, modelagens, mestragem, troca de segredos e a reposição
de peças. É inviável do ponto de vista logístico o desmembramento em itens distintos (serviços e material), o que comprometeria
a qualidade dos serviços, assim como haveria majoração dos preços, causando prejuízos para a Administração e perda de
economia de escala.

9.4.   Fica evidente, pela forma como o mercado de fornecedores funciona a partir da pesquisa de preços, que a vantajosidade
econômica para a Administração ocorre na hipótese de contratação de grupo integral, uma vez que o menor preço é o resultado
da multiplicação de preços de diversos itens pelas quantidades estimadas, o que gera economia de escala.

9.5.   Quanto ao parcelamento dos itens que integram o objeto, art. 23, da Lei nº 8.666/93, em seu § 1º, dispõe:

"As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcela quantas se

comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento

dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala."

9.6.   A Instrução Normativa SLTI nº 05/2017, contém as seguintes condições para a aglutinação de serviços:

"Art. 3º - Serviços distintos podem ser licitados e contratados conjuntamente, desde que formalmente

comprovado que:

I - o parcelamento torna o contrato técnica, economica e administrativamente inviável ou provoca a perda de

economia de escala; e

II - os serviços podem ser prestados por empresa registrada  e sob fiscalização de um único conselho regional de

classe profissional, quando couber. Parágrafo Único - O órgão não poderá contratar o mesmo prestador para

realizar serviços de execução e fiscalização relativos ao mesmo objeto, assegurando a necessária segregação das

funções."

9.7.  Portanto, a regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento, conforme disposto no § 1º do art.
23 da  Lei nº 8.666/93, mas é imprescindível que a divisão do objeto seja técnica e economicamente viável e não represente perda
de economia de escala (Súmula 247 do TCU).

"O órgão licitante poderá  dividir a pretensão contratual em itens ou lote (grupo de itens), quando técnica e

economicamente viável, visando maior competitividade, observada a quantidade mínima, o prazo e o local de

entrega."

9.8.    Deve-se frisar que o princípio da eficiência não implica menospresar a competitividade, que no formato desta licitação
estará assegurada direta e indiretamente, haja vista a grande quantidade de empresas no mercado, em cujas categorias se
encontram diversos fornecedores para os mesmos recursos.

9.9.   Também não há de falar em preterir o princípio da economicidade, haja vista a racionalização promovida pela
Administração, por meio do qual foi possível estabelecer estimativa com base em dados reais de uso de recursos, a favorecer a
oferta de melhores propostas de preços pelas empresas licitantes.

9.10.  Diante do exposto, propõe-se a realização da licitação por meio da  que tem comomodalidade pregão eletrônico,  tipo o
, .menor preço reunindo os itens a serem contratados em grupo único

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1.  A contratação decorrente deste Estudo Técnico Preliminar substituirá o contrato nº 10/2021, do Ministério da Economia,
que está sendo compartilhada com o Ministério do Trablho e Emprego.

10.2.   Não se vislumbrou, durante a elaboração deste Estudo, a existência ou necessidade de contratações correlatas ou
interdependentes com a presente contratação.



UASG 400045 Estudo Técnico Preliminar 5/2023

9 de 10

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1.  Essa contratação consta do Plano Geral de Contratações de 2023 do Ministério do Trabalho e Previdência sob item n° 141
/2023.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1.     Tendo em vista os princípios da economicidade e eficiência,verificou-se a necessidade de definição de parâmetros
objetivos para o atendimento das demandas de chaveiro. Desta forma, tecnicamente é proposto:

as salas de trabalho das edificações do MTP e MPS não sejam trancadas, ressalvada às áreas que possuam acesso restrito,
uma vez que os bens são patrimoniados e necessitam de autorização de saída pela área responsável.  Ademais, os bens
pessoais são de responsabilidades dos servidores e colaboradores;
cópia de chave de gaveteiro e armários será solicitada e autorizada quando a área de Patrimônio não disponibilizar as
chaves. Se o servidor perder as chaves do gaveteiro e/ou armários, que foram disponibilizadas pela área do Patrimônio, é
responsabilidade do servidor providenciar cópia.

13. Providências a serem Adotadas

13.1.  Não há necessidade de adequação ao ambiente dos Ministérios do Trabalho e Emprego e da Previdência Social.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1.  Um possível impacto ambiental oriundo da atividade diz respeito à geração de resíduo sólido decorrente da substituição de
materiais. Contudo,   os serviços contratados deverão aderir às normas de sustentabilidade ambiental, especialmente aquelas
atinentes à racionalização dos recursos, destinação adequada de resíduos, observando ao Decreto nº 7.746/2012, à IN MPOG
/SLTI nº 01/2010.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1 Os estudos preliminares evidenciam que a contratação de serviços de  serviços de chaveiro na forma pleiteada é objeto
frequente nos diversos órgãos da Administração Pública, conforme demonstrado no item 5 deste Estudo Preliminar e mostrou-se
viável após verificação da disponibilidade orçamentária, além de ser necessária para o atendimento das demandas e interesses da
Administração, evidenciadas no item 2 deste Estudo.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Portaria DAFC/MTE nº 285, 13/02/2023

 

 

CARLOS ALBERTO MARQUES
Integrante Técnico

 Assinou eletronicamente em 05/06/2023 às 14:32:00.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Despacho: Portaria DAFC/MTE nº 285, de 13/02/2023

 

 

MARCUS DANILLO MENDES FURTADO
Integrante Requisitante

 Assinou eletronicamente em 06/06/2023 às 11:52:39.

 

 

Despacho: Portaria DAFC/MTE Nº 285, DE 13/02/2023

 

 

MARIO ROBERTO MELO SILVA
Integrante Administrativo

 Assinou eletronicamente em 05/06/2023 às 14:17:12.
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INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO 

 

 DA DEFINIÇÃO 

1. Este documento apresenta os critérios de avaliação da qualidade dos serviços, identificando indicadores, 
metas, mecanismos de cálculo, forma de acompanhamento e adequações de pagamento por eventual não 
atendimento das metas estabelecidas.  

 

DOS INDICADORES, DAS METAS  

2. Os serviços e produtos da CONTRATADA serão avaliados por meio de indicadores de qualidade: tempo de 
resposta às solicitações da contratante. 

INDICADOR 1 – Tempo de resposta às solicitações da Contratante 

ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade Mensurar o atendimento às demandas da contratante dentro dos prazos especificados. 
Meta a cumprir Atendimento de 100% das ordens de serviço dentro do prazo acordado. 
Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências. 
Forma de acompanhamento Pela equipe de fiscalização designada para o contrato através de registros formais. 
Periodicidade Por evento/solicitação à contratante. 
Mecanismo de Cálculo Verificação da quantidade de ocorrências registradas com tempo de resposta superior à 

meta e apontamentos registrados pela fiscalização técnica 
Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço. 
 
 
 
 

 
Critérios de avaliação 

 
Item 

 

 
Descrição 

 
Pontos 

 
 

1 
Deixar de executar os serviços no prazo contratual com atraso 
de 1 hora para demandas urgentes e de 4 horas para as demais 
demandas por Ordem de Serviço emitida. 

01 

 
2 

Deixar de executar os serviços no prazo contratual com atraso 
de 2 horas para demandas urgentes e de 8 horas para as demais 
demandas por Ordem de Serviço emitida 

 
02 

 
3 

Deixar de executar os serviços no prazo contratual com atraso 
acima de 3 horas para demandas urgentes e acima de 16 horas 
para as demais demandas por Ordem de Serviço emitida 

 
03 

  
4 

Deixar de executar os serviços no prazo contratual com atraso 
de 4 horas para demandas urgentes e de 16 horas para as 
demais demandas 

 
04 

  
5 

Deixar de executar os serviços no prazo contratual com atraso 
acima de 4 horas para demandas urgentes e acima de 16 horas 
para as demais demandas por ordem de Serviço emitida 

 
08 

 
 
Tabela de Ajustes de Pontos e 
efeitos Remuneratórios 

Total Final de Pontos 
obtidos 

Faixa de Ajuste Efeitos Remuneratórios 

De 00 a 10 pontos Tolerância Remuneração de 100% do valor da fatura 
De 11 a 20 pontos Ajuste 1 Remuneração de 98% do valor da fatura 
De 21 a 30 pontos Ajuste 2 Remuneração de 95% do valor da fatura 
Acima de 30 pontos Ajuste 3 Remuneração de 90% do valor da fatura 

Sanções Em caso de recorrência poderão ser aplicadas as sanções conforme Termo de Referência 
Observações O que se busca com esse indicador é obter ciência e comprometimento quanto à resolução 

das demandas levantadas pela contratante dentro dos prazos acordados, mesmo que a 
resolução definitiva de determinada demanda se dê em maior tempo. 

 

 



DOS MECANISMOS DE CÁLCULO 

3. O fiscal técnico realizará a contabilização das ocorrências atendidas e identificará o quantitativo de 
Pontuações fora da meta estabelecida. 

Instrumento de Medição de Resultados - IMR 
Número do Contrato:  
Contratada:  
CNPJ:  
Mês/ano de Referência:  
Quantidade Total de OS emitidas 
para o mês de Referência 

 

INDICADORES 
1 – Tempo de resposta às solicitações da Contratante 
Quantidade Total de Pontuação Percentual de Desconto (%) Valor do Desconto R$ 
   
Valor da medição sem descontos (R$)  
Valor final da medição com descontos (R$)  
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ITENS ESPECIFICAÇÕES
QUANTIDADE 

ESTIMADA ANUAL
VALOR ESTIMADO 

UNITÁRIO
VALOR ESTIMADO TOTAL

1 Abertura de Cadeado 2  R$                           28,71  R$                                          57,42 
2 Abertura de Cofre Digital com Senha Mestre 5  R$                           87,21  R$                                       436,05 
3 Abertura de Fechadura de Gaveteiro 165  R$                           27,24  R$                                    4.494,60 
4 Abertura de Fechadura de Porta Armário 165  R$                           27,73  R$                                    4.575,45 
5 Abertura de Fechadura Simples de Porta 165  R$                           27,73  R$                                    4.575,45 
6 Abertura de Fechadura Tetra 21  R$                           39,58  R$                                       831,18 
7 Abertura de Porta de Veículo Automotor 5  R$                           45,00  R$                                       225,00 

8
Conserto de Cofre Digital com Senha Mestra, com 
fornecimento de peça se for necessário

2  R$                           97,60 
 R$                                       195,20 

9
Conserto de Fechadura de Cofre Mecânico, com 
fornecimento de peça se for necessário

2  R$                         100,00 
 R$                                       200,00 

10
Conserto de Fechadura de gaveteiro com Fornecimento de 
peça se for necessário

80  R$                           27,06 
 R$                                    2.164,80 

11
Conserto de Fechadura de Porta de Armário com 
Fornecimento de peça se for necessário

80  R$                           30,70 
 R$                                    2.456,00 

12
Substituição do sistema de tranca de fechaduras de armários, 
gavetas de mesa, estantes escaninhos, arquivos, racks e 
móveis em geral, caso necessário.

28  R$                           63,33 
 R$                                    1.773,24 

13
Conserto de Fechadura de Porta com Fornecimento de peça 
se for necessário

80  R$                           29,58 
 R$                                    2.366,40 

14
Conserto de Fechadura de Tetra com Fornecimento de peça 
se for necessário

14  R$                           30,00 
 R$                                       420,00 

15 Cópia de Chave Codificada de Veículo Automotor 15  R$                           65,21  R$                                       978,15 
16 Cópia de Chave de Cofre Mecânico 2  R$                           30,00  R$                                          60,00 
17 Cópia de Chave do Tipo Tetra 95  R$                           23,43  R$                                    2.225,85 
18 Cópia de Chave Simples 2468  R$                           10,98  R$                                  27.098,64 
19 Extração de Chave Quebrada 75  R$                           33,15  R$                                    2.486,25 

20 Fornecimento com instalação de Fechadura de Armário 46  R$                           68,42 
 R$                                    3.147,32 

21 Fornecimento com instalação de Fechadura de Gaveteiro 46  R$                           66,20 
 R$                                    3.045,20 

22 Fornecimento com instalação de Fechadura Tetra 18  R$                         130,00  R$                                    2.340,00 

23
Fornecimento com instalação de Sistema Completo de Tranca 
Eletrônica para Porta com controle remoto

20  R$                     2.266,67 
 R$                                  45.333,40 

24

Fornecimento e instalação de fecho elétrico de fechadura 
elétrica, com fornecimento de material - ou instalação de 
similar com as mesmas características funcionais e de 
qualidade.

15  R$                         440,00 

 R$                                    6.600,00 

25
Fornecimento com instalação (codificação) de controle 
remoto para Sistema de Tranca Eletrônica de porta

32  R$                           76,67 
 R$                                    2.453,44 

26
Fornecimento e instalação de fechadura comum para portas, 
maçaneta tipo bola ou alavanca, conforme modelos 
existentes

85  R$                         180,00 
 R$                                  15.300,00 

27 Modelagem de Chave de Cofre Mecânico 7  R$                         115,00  R$                                       805,00 
28 Modelagem de Chave de Gaveteiro 244  R$                           33,25  R$                                    8.113,00 
29 Modelagem de Chave Simples de cadeado 2  R$                           28,19  R$                                          56,38 
30 Modelagem de Chave de Veículo Automotor 2  R$                           60,28  R$                                       120,56 
31 Modelagem de Chave Simples de Porta de Armário 244  R$                           31,89  R$                                    7.781,16 
32 Modelagem de Chave Simples em Porta 244  R$                           33,73  R$                                    8.230,12 
33 Modelagem de Chave Tetra em Porta 19  R$                           44,22  R$                                       840,18 
34 Troca de Segredo de fechadura de armário 11  R$                           38,33  R$                                       421,63 
35 Troca de Segredo de fechadura de Cofre Mecânico 4  R$                           52,37  R$                                       209,48 
36 Troca de Segredo de Fechadura de Gaveteiro 11  R$                           38,33  R$                                       421,63 
37 Troca de Segredo de Fechadura de Porta 11  R$                           38,33  R$                                       421,63 
38 Troca de Segredo de Fechadura Tetra 2  R$                           39,00  R$                                          78,00 
39 Troca de Segredo de senha de cofre digital 2  R$                         151,25  R$                                       302,50 
40 Fornecimento e instalação de ferrolhos para móveis 2  R$                           43,33  R$                                          86,66 
41 Conserto de acionador de fechadura elétrica 14  R$                         137,50  R$                                    1.925,00 
42 Conserto de fecho magnético de fechadura elétrica 16  R$                         122,50  R$                                    1.960,00 

 R$                               167.611,97 VALOR ESTIMADO ANUAL DA CONTRATAÇÃO


